
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2918692 - AL (2025/0145062-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - AL019682A

JULIANO RICARDO SCHMITT - AL019577A
AGRAVADO : GERALDO TAVARES FAUSTO
ADVOGADOS : BRUNO TITARA DE ANDRADE - AL010386

HUGO BRITO MONTEIRO DE CARVALHO - AL009654
LEANDRO RICARDO FERREIRA GOMES DE LIMA - AL010488

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO.
ILEGITIMIDADE ATIVA. JUROS DE MORA. TEMAS 685 E 724 DO
STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA.
MULTA. TEMAS NÃO ABORDADOS NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O acórdão recorrido seguiu os parâmetros fixados pelo Superior
Tribunal de Justiça nos Temas 685 e 724, de modo que essas
questões não admitem mais qualquer debate.
2. A falta de prequestionamento das matérias relativas à correção
monetária, exclusão dos juros remuneratórios e inaplicabilidade da
multa impede o conhecimento do recurso especial, conforme as
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025
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Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2918692 - AL (2025/0145062-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - AL019682A

JULIANO RICARDO SCHMITT - AL019577A
AGRAVADO : GERALDO TAVARES FAUSTO
ADVOGADOS : BRUNO TITARA DE ANDRADE - AL010386

HUGO BRITO MONTEIRO DE CARVALHO - AL009654
LEANDRO RICARDO FERREIRA GOMES DE LIMA - AL010488

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO.
ILEGITIMIDADE ATIVA. JUROS DE MORA. TEMAS 685 E 724 DO
STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA.
MULTA. TEMAS NÃO ABORDADOS NO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O acórdão recorrido seguiu os parâmetros fixados pelo Superior
Tribunal de Justiça nos Temas 685 e 724, de modo que essas
questões não admitem mais qualquer debate.
2. A falta de prequestionamento das matérias relativas à correção
monetária, exclusão dos juros remuneratórios e inaplicabilidade da
multa impede o conhecimento do recurso especial, conforme as
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL
S.A. (BB) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento
no art. 105, III, alínea “a”, da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE ATIVA REJEITADA. ENTENDIMENTO PACÍFICO
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DO STJ. TESE DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA EXECUÇÃO
INDIVIDUAL E NÃO CABIMENTO DO PROTESTO INTERRUPTIVO
PROMOVIDO PELO MINISTÉRIO PÚBLICA. REJEITADA. NÃO
COMPROVAÇÃO DE EXCESSO NOS CÁLCULOS APRESENTADOS
PELO EXPERT. ARGUMENTOS DE MÉRITO QUANTO AO TERMO
INICIAL DO JUROS DE MORA REJEITADOS. POSSIBILIDADE DE
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DOUTRINA E
JURISPRUDÊNCIA. (e-STJ, fl. 516).
 

Nas razões do agravo, BB defendeu que a decisão de inadmissão do
recurso especial não deve prosperar, pois não há necessidade de reexame de provas,
conforme a Súmula n. 7 do STJ.

Não houve apresentação de contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, interposto com fundamento na alínea “a” do
inciso III do art. 105 da Constituição Federal, o BB apontou:  a ilegitimidade ativa da(1)
parte recorrida, pois não há comprovação de filiação ao IDEC, conforme a Lei n. 7.347
/1985;  o termo inicial dos juros de mora deveria ser a citação na execução(2)
individual, conforme os arts. 405 do CC e 240 do CPC;  a correção monetária deve(3)
ser a mesma do contrato de poupança;  devem ser excluídos os juros(4)
remuneratórios, pois a utilização dos índices oficiais da caderneta de poupança para
corrigir o débito judicial somada a outros juros remuneratórios configuraria flagrante
"bis in idem"; e foi realizado depósito em juízo, no prazo legal, dessa forma, não há(5) 
como se admitir a condenação da multa prevista no art. 523 do CPC.

Na origem, trata-se de cumprimento de sentença de ação coletiva (ação civil
pública nº 16.798/98) proposta pelo Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC) em face
do BB. 

O MM. Juiz homologou o laudo pericial, sendo tal decisão mantidaa quo 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas. 

 (1) e (2) Da ilegitimidade ativa e termo inicial dos juros de mora

No tocante à legitimidade ativa e ao termo inicial dos juros de mora,
o Superior Tribunal de Justiça julgou tais questões no regime de recursos repetitivos,
conforme os seguintes precedentes:
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Termo inicial dos juros moratórios (tema 685): “Para fins de julgamento
de Recurso Representativo de Controvérsia (CPC, art. 543-C, com a
redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), declara-se consolidada
a tese seguinte: “Os juros de mora incidem a partir da citação do
devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta
se fundar em responsabilidade contratual, sem que haja configuração
da mora em momento anterior.”
(REsp n. 1.361.800/SP e 1.370.899/SP, relator atual ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, DJe  e ).14/10/2014 16/10/2014
 
Legitimidade ativa (tema 724): “Para fins do art. 543-C do Código de
Processo Civil:
a) A sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição
Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n.
1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento
de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas
de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável,
por força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de
caderneta de poupança do Banco do Brasil, independentemente de
sua residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao
beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença
coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal;
b) Os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa -
também por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem
parte ou não dos quadros associativos do Idec, de ajuizarem o
cumprimento individual da sentença coletiva proferida na Ação Civil
Pública n. 1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 12ª Vara Cível da
Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF.” (REsp n. 1.391.198
/RS, relator ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe ).2/9/2014
 

O acórdão recorrido seguiu os parâmetros fixados pelo Superior Tribunal de
Justiça nos Temas 685 e 724, de modo que essas questões não admitem mais
qualquer debate.

(3) e (4) e (5) Da correção monetária, exclusão dos juros remuneratórios e
inaplicabilidade da multa

Verifica-se que o acórdão recorrido não abordou a questão da exclusão dos
juros remuneratórios, nem discutiu se a correção monetária deve seguir os mesmos
parâmetros do contrato de poupança, tampouco tratou da aplicabilidade da multa
prevista no art. 523 do CPC.

É exigência contida na própria previsão constitucional de interposição do
recurso especial que a matéria federal tenha sido decidida em única ou última
instância. Não basta à parte discorrer sobre o dispositivo legal que entende infringido.

Assim, devido à falta de prequestionamento dessas matérias e
considerando que não foram opostos embargos de declaração pelo BB, é de rigor a
aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. LEI ESTADUAL. LEI NÃO VIGENTE. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VÍCIO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO EX OFFICIO.
IMPOSSIBILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. DIFERIMENTO DE
CUSTAS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. (...)
4. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
(...)
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.073.272 / SP, Rel Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j.  - sem destaque no5/12/2022
original)
 

Nessas condições,  do agravo para doCONHEÇO NÃO CONHECER 
recurso especial.

Deixo de majorar os honorários nos termos do artigo 85, § 11, do Código de
Processo Civil, tendo em vista que o recurso especial foi interposto nos autos de
agravo de instrumento que ataca decisão interlocutória na qual não houve prévia de
fixação de honorários.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.918.692 / AL
Número Registro: 2025/0145062-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07287054520148020001 08103455820238020000 19980110167989 7287054520148020001
8103455820238020000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - AL019682A

JULIANO RICARDO SCHMITT - AL019577A
AGRAVADO : GERALDO TAVARES FAUSTO
ADVOGADOS : HUGO BRITO MONTEIRO DE CARVALHO - AL009654

LEANDRO RICARDO FERREIRA GOMES DE LIMA - AL010488
BRUNO TITARA DE ANDRADE - AL010386

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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